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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei Complementar nº 740, de 16 de maio de 2014, alterada pela Lei Complementar nº 745, de 29 de outubro de 2014, “institui o Estatuto do Pedestre, cria o Conselho Municipal dos Direitos e dos Deveres do Pedestre (Consepe), revoga a Lei nº 10.199, de 11 de junho de 2007, e dá outras providências”. Não obstante, o texto dessa Lei Complementar encontra-se falho quanto à normatização específica da sinalização tátil do piso para pessoas com deficiência visual.
Diante da normatização de acesso universal, imperiosa é a necessidade de disponibilizar às pessoas com deficiência visual sinalização que atenda às especificações das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) quanto aos equipamentos que são parte do mobiliário urbano. Na prática, a sinalização tátil de alerta é feita pela mudança de textura do piso em um quadrilátero que envolve o projeto, construído de acordo com os parâmetros estabelecidos na referida norma.
A presente Proposta visa a, de forma clara e objetiva, adequar essa Lei Complementar às exigências estabelecidas pela ABNT à sinalização tátil de piso para pessoas com deficiência visual, beneficiando diretamente esses usuários. Tal sinalização facilitará a identificação pela pessoa com deficiência física, mormente a visual, de obstáculos, evitando, com isso, danos à sua integridade física e melhorando sua qualidade de vida, sem que se constitua nenhum empecilho ao tráfego de outras pessoas.
Pelo exposto, peço aos nobres pares o acolhimento e a aprovação deste importante Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 1º de março de 2016.
VEREADOR TARCISO FLECHA NEGRA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Renomeia o parágrafo único como § 1º, mantendo-se sua redação atual, e inclui § 2º no art. 10 da Lei Complementar nº 740, de 16 de maio de 2014 – Estatuto do Pedestre –, alterada pela Lei Complementar nº 745, de 29 de outubro de 2014, estabelecendo diferenciação a piso em que esteja instalado ponto de ônibus, sinaleira, telefone público, coletor de lixo, poste de iluminação, caixa coletora de correspondência, quiosque ou placa de publicidade, dentre outros.

Art. 1º  No art. 10 da Lei Complementar nº 740, de 16 de maio de 2014, alterada pela Lei Complementar nº 745, de 29 de outubro de 2014, fica renomeado o parágrafo único como § 1º, mantendo-se sua redação atual, e fica incluído § 2º, conforme segue: 

“Art. 10.  ...................................................................................................................

§ 1º  ............................................................................................................................
§ 2º  Nos projetos de que trata o caput deste artigo, o piso em que esteja instalado ponto de ônibus, sinaleira, telefone público, coletor de lixo, poste de iluminação, caixa coletora de correspondência, quiosque ou placa de publicidade, dentre outros, será diferenciado com a sinalização tátil apropriada a pessoas com deficiência visual, em conformidade com especificações técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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